Edital de Chamada Pública PlanSeQ Construção Civil SPPE/MTE Nº 01/2008:

Questionamentos:

1) Lendo o modelo do Plano de Trabalho existente no Edital SPPE/MTE Nº 01/2008, percebemos que está faltando a página 4/7. Seria possível nos indicar onde conseguiríamos a referida página?

 
Este item foi excluído para esta Chamada Pública.

2) Uma outra informação: poderia nos informar onde conseguiríamos a distribuição dos cursos para os municípios que integram os lotes, uma vez que o Edital menciona apenas a meta prevista (exemplo: Araçoiaba - 29), mas não informa qual dos cursos seria implantado especificamente no município?

A proposta de curso deverá ser por Região metropolitana e não por Município. O que está por município é a meta = número de qualificandos.

3) O referido edital solicita, no item 8.1.2, o envio até o dia 21/08 de documentação e qualificação técnica conforme relação de documentos constantes no Anexo VI. No referido anexo não consta documentações  constantes no item 10.2 do edital (itens A - Capacidade institucional para execução da proposta  e B - Características metodológicas da proposta, ambas existentes no quadro da página 9), que são relativas à proposta técnica (X – DA ANÁLISE, JULGAMENTO E SELEÇÃO DAS PROPOSTAS). Porém ficamos com dúvida, já que ele se refere à qualificação técnica da instituição. O que vocês identificam como qualificação técnica da instituição (a ser comprovada no dia 21/08) são as declarações do item 8, adicionados aos demais itens do Anexo VI ou todos os documentos que constam no item 10.2?
Até o dia 21 é necessário o envio dos documentos para a habilitação e qualificação técnica, da relação de documentos constantes do Anexo VI, conforme o item 9.1.1, o resultado da habilitação será divulgado conforme item 8.1.3 e 9.1.6
As entidades habilitadas, que tiveram seus nomes publicados dia 01/09/2008, enviarão a proposta conforme item VI - Da apresentação das Propostas, Anexo IV deste Edital, e com a definição dos lotes para execução constantes no Anexo III, item IV – Dos Locais de Execução deste Edital, para serem analisados na conformidade do item 10.2

a) Documentação citada anteriormente para habilitação da instituição, a ser entregue até 21/08, precisa ser uma via para cada lote para o qual serão apresentadas propostas técnicas ou apenas um kit, válido para todos os lotes a serem apresentados, já que o processo é de habilitação de uma mesma instituição? E

Apresentar dia 21/08/2008 apenas os documentos solicitados para habilitação, anexo VI, se habilitada, enviar a proposta com a definição dos lotes.

b) Somos uma Oscip, porém, nosso certificado expedido pelo MJ venceu em julho. Por meio de contatos com o Ministério da Justiça, fomos informados que ele não foi disponibilizado tendo em vista o grande volume de prestações de contas de 2007,que está em análise pela equipe técnica do referido Ministério, e que isto está atrasando a liberação da renovação das referidas certificações. Porém, o mesmo se prontificou a ceder, em forma de ofício, uma declaração informando que a OTM é uma Oscip e que se encontra de acordo com suas obrigações, conforme legislação vigente. Esta declaração substitui a certidão exigida no item 7 do Anexo VI, já que a instituição está cumprindo as obrigações legais e encontra-se impossibilitada por fatores exógenos à apresentá-la?
Sim , se a Declaração emitida pelo Ministério da Justiça atestar a regularidade do Registro dessa OCIP.

4) Solicito o esclarecimento de uma duvida, decorrente a Tabela da Matriz de Qualificação e Profissional do PLANSEQ Nacional da Construção Civil. Observamos que a tabela do Item IV do anexo II, apresenta-se diferente da do anexo III – B. Gostaríamos de saber qual tabela utilizar para a elaboração do projeto.

A Tabela correta é a do Anexo III-B

5) Existe algum modelo sistematizado para apresentação destes critérios?

Não existe modelo, os critérios estão bem delineados, é apenas respondê-los apresentando o detalhamento do item de forma sucinta. 
6) Principalmente os critérios B-2 e B-4 ? 

B-2) Adequação da metodologia aos objetivos propostos e ao público alvo, com a descrição dos objetivos de cada curso, principais conteúdos (emenda), metodologia utilizada (fundamentos e instrumentos), tipos de atividades (cursos, seminários, oficinas, laboratórios e outros); carga horária, cronograma de execução, especificação de ações estruturantes (formação de formadores, sensibilização de público, avaliação do ensino aprendizagem e outros), especificação do material didático.

Esta é a definição do Plano de Aula dos cursos, com os detalhamentos necessários para a compreensão dos conteúdos programáticos a serem aplicados e a metodologia que será empregada.
 

 B-4) Capacidade instalada, por meio de relação explícita das instalações, do aparelhamento, de equipamentos e de infra-estrutura e do pessoal técnico especializado, adequados e disponíveis para o desenvolvimento pedagógico dos cursos.

Definir a estrutura física, de laboratórios e de pessoal técnico necessários para uma ótima aplicação dos conteúdos programáticos, e imperativos para garantir a melhor aplicação metodológica e pedagógica do processo de aprendizagem.

 

7)  Em relação ao formulário eletrônico de elaboração de proposta (Anexo I ....) onde eu encontro?
O anexo I é a Resolução do CODEFAT 575/2008

8) Considerando tratar-se de seleção de entidades que irão executar as ações do referido PlanSeQ, sujeita-se a aludida seleção ao que dispôs a Resolução 575 do CODEFAT, subsidiariamente aplicada à Lei 8666/93. Isto posto, vale recordar o que sabiamente dispôs a mencionada Resolução acerca da seleção de entidades sem fins lucrativos no âmbito do PNQ:Art. 17. ... § 4º As entidades sem fins lucrativos deverão ser contratadas para a execução de ações de QSP por processo de licitação específico, nos termos da Lei n° 8.666/93, da Instrução Normativa STN n° 01/1997 e demais disposições normativas aplicáveis.Resta claro, portanto, que as contratações realizadas no âmbito do PNQ regem-se por nosso Estatuto de Licitações (Lei 8666/93).

Antes de responder a cada pergunta, faz-se necessário o esclarecimento quanto ao § 4º do art. 17 da Resolução CODEFAT nº 575, de 2008. Então, vamos lá:  

No art. 14 da mesma Resolução reza que:

         “Art. 14. As ações do PNQ, para cada modalidade, serão executadas por meio da celebração de convênio ou outros instrumentos legais, nos termos da legislação vigente, após manifestação da área técnica opinando pela aprovação do plano/projeto e pela existência de disponibilidade financeiro-orçamentária.” (grifo nosso)

            Com base nesse artigo o PlanSeQ Nacional da Construção Civil será executado mediante a celebração de convênios, para tanto se lançou a Chamada Pública de Parcerias nº 01/2008 que selecionará as propostas daqueles que serão os futuros Convenentes do MTE. Por sua vez, cada Convenente, no âmbito do convênio firmado com MTE, somente poderá contratar entidades privadas sem fins lucrativos nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, conforme disciplina o § 4º do art. 17 precitado.

Não se trata de realização de licitação, pois o MTE não estará celebrando contratos administrativos. Mas se celebrará convênios, aplicando-se o disposto na Lei nº 11.514/2007 (LDO para 2008), no Decreto nº 6.170/2007, na Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 127/2008, no art. 14 da Resolução CODEFAT nº 575/2008 e na Portaria MTE nº 184/2008, e está o MTE lidando com processo de conveniamento e não de contratação, daí ser a razão de realizar-se Chamada Pública de Parcerias e não licitação.

Diante do exposto, os questionamentos que remetem a procedimentos atinentes a licitação não guardam necessidade de esclarecimento quanto à Chamada Pública de Parcerias em questão. Quanto aos demais questionamentos seguem-se as respostas:

a) Item 2.1 do Edital - Por que se denomina Chamada Pública de Parceria o procedimento de seleção de entidades executoras para o Plano Setorial de Qualificação – PlanSeQ Nacional da Construção Civil, uma vez que inexiste tal modalidade licitatória na Lei 8666/93, tampouco na mencionada Resolução do CODEFAT, e a Portaria 184/2008 do MTE não criou modalidade licitatória nova?

Confirmando o dito acima:

O Chamamento Público está previsto no art. 4º do Decreto nº 6.170/2007, que dispõe sobre normas relativas às transferências de recursos da união mediante convênios e contratos de repasse e dá outras providências; no art. 5º da Portaria Interministerial nº 127, de 29 de maio de 2008, que regulamenta o disposto no Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007; na Portaria do MTE nº 184/2008 no art. 17 estabeleceu a  necessidade de realização prévia de Chamada pública de parcerias – CPP, visando à seleção de propostas de parcerias por entidades privadas sem fins lucrativos para execução de programa, projeto, atividade ou evento, mediante a celebração de convênios, no âmbito deste MTE. Não se trata de contrato e sim de convênio a ser celebrado com entidades habilitadas na Chamada Pública.

Quanto ao § 4º do art. 17 da Resolução nº 575 do CODEFAT, há que se fazer a leitura do citado § em consonância com o caput do artigo que determina:

“Art. 17. No âmbito dos convênios firmados para a execução do PNQ, poderão os convenentes firmar contratos ou outros instrumentos legais com as seguintes entidades sem fins lucrativos: (...)
§ 4º As entidades sem fins lucrativos deverão ser contratadas para a execução de

ações de QSP por processo de licitação específico, nos termos da Lei n° 8.666/93, da Instrução Normativa STN n° 01/1997 e demais disposições normativas aplicáveis.”

Portanto, os convenentes habilitados na Chamada Pública que celebrarem convênios com o MTE poderão firmar contratos com outras entidades sem fim lucrativos  para  auxiliar na consecução do objeto do convênio, devendo utilizar , obrigatoriamente, para aquisição de bens e serviços comuns a modalidade de pregão, preferencialmente, em sua forma eletrônica, nos termos da Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 5.450/2005, Decreto nº 6.170 e Portaria Interministerial nº 127/2008.

b) Item 8.1 do Edital - Por que a publicidade tão reduzida para tal seleção, de apenas 10 dias, uma vez que, pelo valor orçado para a contratação (75 milhões) e pelo tipo de licitação (técnica e preço), deveria ser observado o prazo de publicidade mínimo de 45 dias?

Confirmando o dito acima:

Não se trata de  contratação.  Os prazos não são os previstos na Lei nº 8.666/93. O MTE poderá estabelecer prazos mínimos desde que seja dada publicidade. 

 

c) Item 9.1, I, do Edital - Por que a limitação a entidades com, no mínimo, 3 anos de existência? Vale lembrar que tal exigência habilitatória inexiste em nosso ordenamento, configurando restrição indevida nos termos do art. 3º, parágrafo 1º., I, da Lei 8666/93, entendimento esse já consagrado pelo TCU.

Por tratar-se de convênio a CPP é regida pelo Decreto 6.170/2007, suas alterações, pela Portaria Interministerial nº 127/2008 (art. 18-VII) e Portaria MTE nº 184/2008. Ademais, a exigência está prevista na LDO. 

E ainda: no inciso IV do art. 39 da Lei nº 11.514 está estabelecido que “sem prejuízo das disposições contidas nos arts. 35, 36, 37 e 38 desta Lei, a destinação de recursos a entidades privadas sem fins lucrativos dependerá ainda de:

IV - declaração de funcionamento regular, inclusive com inscrição no CNPJ, da entidade beneficiária nos últimos 3 (três) anos, emitida no exercício de 2008 por 3 (três) autoridades locais, e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria;” (grifo nosso)

Portanto, a exigência está em consonância com o que dispõe a Lei

d) Itens 6.1 e 9.1.5 do Edital - Salvo melhor entendimento, estamos interpretando que a análise da documentação dos interessados dar-se-á em sessão privada, não pública, uma vez que a documentação será remetida a essa Secretaria e analisada pelo Comitê de Seleção de Chamada Pública. Por que a documentação dos interessados será julgada em sessão privada, contrariando princípios fundamentais recepcionados pela Lei 8666/93 e pela CF/88?

A análise das propostas será por um Comitê formalmente constituído pela SPPE.

 

e) Item 10.1 do Edital – O Edital informa que as propostas serão julgadas por um Comitê de Seleção de Chamada Pública constituído por essa Secretaria. Quais são os integrantes do  Comitê de Seleção de Chamada Pública?

São servidores públicos conforme Portaria nº. SPPE nº 32, de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 18/08/2008. e ainda: a constituição do Comitê foi tratada na Portaria SPPE nº 32, de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 18/08/2008, na Seção II:
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f) Embora o Edital não preveja, entendemos que estão preservados o Direito de Impugnação, de Recurso e de vista de documentos nos termos da Lei 8666/93. É correto nosso entendimento?

Não, pois não se trata de licitação, mas sim de Chamada Pública de Parcerias. E, convênio, o órgão concedente celebra com quem ele escolher, não sendo obrigado a celebrar o convênio conforme disposto no § 4º do art. 1º da Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 127/2008.

E ainda: os procedimentos administrativos são públicos. Qualquer cidadão poderá solicitar vista dos autos desde que devidamente fundamentado.

g) Item 14.1 do Edital - Considerado o prazo de publicidade do Edital, de apenas 10 dias, não parece restritivo limitar o prazo para esclarecimentos até 5 dias úteis antes da apresentação dos documentos? Ou seja, ou o interessado “baixou” o Edital nos primeiros 5 dias a contar da publicação, ou não mais poderá formular consultas.

Não, era o prazo condizente para execução da ação

No presente caso foi dada a publicidade devida vez que 70 proponentes encaminharam a documentação no prazo determinado.

h) Item 10.2 – Considerando a pontuação definida pelo Edital, consultamos: com base em que critérios uma proposta receberá a nota 0, 1, 2, 3, 4 ou 5? Por exemplo: com base em que critérios uma proposta atenderá o item A-1? Apresentando 1, 2, 3 Atestados de Capacidade Técnica? 1, 2, 3 Contratos ou Convênios? Basta apresentar 1 para receber a nota 5? Sugerimos que os critérios de pontuação sejam melhor detalhados em nome do princípio do julgamento objetivo.

Quanto maior o número de atestados apresentados em conformidade com o critério A-1, maior a pontuação.

i) Em razão do valor estimado da Contratação, ela não deveria ser precedida de uma audiência pública, nos termos do art. 39 da Lei 8666/93?

Não é procedimento licitatório visando à contratação. Trata-se de convênio. A CPP é para selecionar propostas para execução de ações de qualificação social e profissional, na forma, condições e cronogramas estabelecidos pelo MTE.

j)  O capítulo VI – Da apresentação das Propostas Item 6.3.1. dispões que: “As instituições co-participantes deverão atender os requisitos previstos nos incisos I a X do item 9.1., bem como critérios de qualificação técnica previstos no item 11 do Termo de Referência do Plano Nacional de Qualificação –PNQ aprovado pela Resolução CODEFAT n.º 575, de 2008.”.

               Em que pese a relevância das cautelas de praxe empregadas nos processos licitatórios dos Convênios firmados pela Administração Pública, vimos solicitar esclarecimentos no tocante as reais necessidades da apresentação da documentação pelas instituições co-participantes que firmarem parceria com as que disputam este certame, posto que, se trata da mesma documentação exigida para as entidades que firmarão o Convênio com a Administração Pública.
Como é cediço, essas entidades que firmam parcerias, geralmente o fazem por benevolência e com o intuito de colaborar com as entidades sem fim lucrativos num caráter assistencial, cedendo espaços, infra-estrutura, equipe técnica para ministrar aulas, know-how, enfim, toda cooperação técnica, no entanto, tais parcerias se tornarão dificultadas diante dos novos requisitos de apresentação de documentos, laudos, atestados em um tempo tão exíguo, tornando inviável por total falta de tempo hábil para apresentação dos mesmos.
              Além disso, para que a questão fique melhor elucidada, aproveitamos a oportunidade para solicitar a indicação objetiva dos critérios de julgamento para a atribuição de pontos a cada um dos documentos apresentados, e ainda, quais serão os decréscimos na pontuação da entidade participante  que não apresentar algum dos documentos da lista elencada no edital.

 Assim sendo, servimo-nos do presente expediente para SOLICITAR  que seja esclarecida a necessidade da apresentação dos referidos documentos por parte das instituições de ensino, sindicatos e empresas que eventualmente firmem parcerias com esta requerente.

Em conformidade com o Decreto n º6170/2007 as Portaria 127/2008 e 184/2008, como se trata de Convênio, e Convênio é feito com executora, assim com a possibilidade de subcontratações foi determinado pela SPPE que somente será possível com a comprovação de competência desta, com a mesma rigorosidade de documentação da conveniada.

k) Com relação ao item X – Da análise, Julgamento e Seleção  das Propostas: item 10.2. As propostas serão julgadas com base nos seguintes critérios notas e pesos: A-3 - Composição e qualificação de equipe institucional de acordo com os objetivos e metas propostos para o PlanSeQ Nacional da Construção Civil, devendo para tanto serem apresentadas as informações de cada membro da equipe quanto ao nível de graduação, data da conclusão do nível de graduação informado e experiência de trabalho nos últimos três anos.

Conforme transcrição acima do item constante do Edital, há a necessidade da apresentação de informações de cada membro da equipe quanto ao nível de graduação, ocorreu que tal disposição não restou suficientemente clara no tocante ao como serão prestadas estas informações, se serão aceitas por esta Comissão julgadora apenas uma Declaração simples da Proponente da Capacidade e Qualificação Técnica de seu corpo profissional, através da menção dos cursos e trabalhos realizados nos últimos três anos pelos mesmos, sem qualquer outra formalidade ou documentação comprobatória adicional.

Quando se trata de informação é o um resumo do Curriclum Vitae, e sobre graduação o documento é a Cópia autenticada do Diploma.

l) Anexo III – Relação de LOTES de Municípios por Região Metropolitana – RM  e Capitais Estaduais onde serão executadas as ações do PlanSeQ Nacional da Construção Civil 

A executora pode indicar o município com melhores condições de infra-estrutura física, obras com possibilidade de aulas em canteiros de obra e de maiores condições de transporte.

m) Outro aspecto que não nos restou completamente claro é com relação ao Anexo III do Edital em questão, onde há a descrição de LOTES, MUNICÍPIOS E METAS para a execução das ações de qualificação social e profissional do PlanSeQ, e o ponto não elucidado, primeiramente, é com relação a que se referem as chamadas METAS. 
Seriam elas a quantidade de famílias beneficiárias do bolsa família, ou número de alunos por Região/Cidade ?

Número de potenciais qualificandos por município.s

n) Há ainda outro ponto não esclarecido, senão vejamos, no Anexo III há a alusão a “Locais de execução das ações de qualificação”, não está evidente se os cursos deverão ser ministrados em cada uma das cidades do LOTE, ou se os referidos cursos poderão ser oferecidos a alunos, ainda que estes residam em uma cidade vizinha e sejam beneficiário do Bolsa Família desta outra localidade, através do remanejamento destes para cidades próximas, através do fornecimento de transporte fretado.

Sim, a executora pode indicar o município com melhores condições de infra-estrutura física, obras com possibilidade de aulas em canteiros de obra e de maiores condições de transporte. E ainda poderá ser articulado junto ao poder público de cada município, pela executora, as condições de transporte.

o) Caso se confirme a necessidade da execução das aulas em cada uma das cidades do LOTE, solicitamos a autorização da possibilidade da execução dos cursos de qualificação em sistema itinerante, através de veículos adaptados em sua estrutura, de modo que se assemelhem a uma sala de aulas, tornando possível alcançar os LOTES mais distantes, onde não hajam parcerias firmadas, tampouco infra-estrutura. 

 Sim, a executora pode indicar as melhores condições pedagógicas para a execução das ações de qualificação.

10) O envio da proposta (até 08/09/08) pela FUNDEC deverá ser restrita no valor estabelecido pela Resolução 577? 

O valor estipulado pela Resolução 577/2008, é o valor máximo do custo aluno hora/aula, pode haver propostas com valores menores.
11) Estou com dúvida no item 10 no que diz respeito a documentação da instituição para habilitação, preciso saber o que seria este Cartão do CPP referente a posse.
É Cartão do CPF referente aos dirigentes,
12) Em relação ao item 8 do Anexo VI - Relação de Documentos para Habilitação, que se refere à "Declaração de funcionamento regular, com qualificação técnica ...".  Essa declaração MTE que ser de "Autoridade", ou pode ser de empresas privadas reconhecidas ou Secretarias de Governo para as quais a entidade presta serviços?   

De Secretarias de Governo sim, a declaração DE FUNCIONAMENTO REGULAR deve ser emitida por AUTORIDADE LOCAL (Prefeito, Secretário Municipal, Presidente de Câmara Municipal, Juiz, etc.). De qualidade técnica pode ser por empresas privadas reconhecidas
13) Solicito, esclarecimento quanto ao item 8 do anexo VI, do Edital de Chamada Publica de Parcerias SPPE / MTE n 01/2008. Gostaria de saber o tipo de declaração e que órgãos devem expedi-las.

MODELO

(PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE DECLARANTE)

DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO REGULAR

(art. 35, da Lei nº 10.439, de 2006)


Declaro para os devidos fins e a quem interessar possa, em especial para fins de cumprimento do disposto no inciso IV, do artigo 35, da Lei 11.439, de 29 de dezembro de 2006, que a Entidade (designação) .............................., inscrita no CNPJ, sob nº................., com sede e foro jurídico na cidade de(a) ........................., na Rua .........................., nº......................, CEP: ................., funciona regularmente desde a data de ............./............../...........


Sendo a expressão da verdade, firma-se a presente declaração.

(Local e Data)                     ,       de                   de 2008.

------------------------------------------------------------------------------

Assinatura, sob carimbo do representante legal
14) Estamos com dificuldade em acessar a pagina do ministério do trabalho www.mte.gob.br/cadpar
para proceder o nosso cadastro de parceiros do MTE.  Peço a gentileza de nos auxiliar para que possamos concluir o nosso cadastro.

O CADPAR não está em funcionamento, assim envie a documentação do anexo VI, até o dia 18/09  itens VIII - 8 e IX – 9 do Edital. 

15) O SENAI de Goiás entrou em contato conosco e perguntou se eles poderão se habilitar para a RIDE, além da Região Metropolitana de Goiânia, tendo em vista que a maioria dos Municípios indicados no Anexo III - A para essa Região está situada no Estado. 

Sim, claro, deve.
16)  Outro Regional me ligou hoje pela manhã, com dúvidas em relação ao item 8 do Anexo VI - Relação de Documentos para Habilitação, que se refere à "Declaração de funcionamento regular, com qualificação técnica ...".  Essa declaração MTE que ser de "Autoridade", ou pode ser de empresas privadas reconhecidas ou Secretarias de Governo para as quais o SENAI presta serviços?   

De Secretarias de Governo sim, a declaração deve ser emitida por AUTORIDADE LOCAL (Prefeito, Secretário Municipal, Presidente de Câmara Municipal, Juiz, etc.).

a) Outro Regional me ligou hoje pela manhã, com dúvidas em relação ao item 8 do Anexo VI - Relação de Documentos para Habilitação, que se refere à "Declaração de funcionamento regular, com qualificação técnica ...".  Essa declaração MTE que ser de "Autoridade", ou pode ser de empresas privadas reconhecidas ou Secretarias de Governo para as quais o SENAI presta serviços?   

de Secretarias de Governo sim, a declaração DE FUNCIONAMENTO REGULAR deve ser emitida por AUTORIDADE LOCAL (Prefeito, Secretário Municipal, Presidente de Câmara Municipal, Juiz, etc.). De qualidade técnica pode ser por empresas privadas reconhecidas
b) Gostaria de fazer uma outra consulta a cerca do edital do PLANSEQ. Consultamos sobre o item 5 do anexo 6 do edital nº. 01/2008 PLANSEQ, haja vista o mesmo solicitar demonstrativos baseados na lei contábil nº. 6.404/76 e o SENAI utilizar em sua contabilidade a lei contábil nº. 4.320/64.Vale ressaltar que os demonstrativos são auditados pelo TCU e CGU.
Lei nº 6.404/1976 para quem está alcançado por ela, e Lei nº 4.320/1965 para quem por ela está regido. Portanto, deverão ser apresentados os demonstrativos que estão disciplinados nas respectivas leis, no caso do SENAI, serão aqueles disciplinados pela Lei nº 4.320/1965.

Como exemplo vamos usar:

Lote 4 / Munic. Mauá / 726 alunos (+/- 24 turmas de até 30 alunos)

Para estes alunos aplicaríamos a identificação (Construção de Edifícios I / Construção de Edifícios II) como cursos ou módulos complementares, (atentando para a região SPA nas cores verde e azul como conteúdo a ser ministrado no curso).

Exemplo: formamos 10 turmas

5 turmas realiza o curso Construção de Edifícios I
5 turmas realiza o curso Construção de Edifícios II 
(neste caso posso optar só pelo modulo que minha região necessita mais!!!)

ou

10 turmas realiza o curso Construção de Edifícios I e depois continua fazendo Construção de Edifícios II
Prezados Senhores da IEC-Júnior, isso poderá ser feito com pactuação de inserção pelas autoridade locais, prefeituras e empresas empregadoras de funcionários para a construção civil e se comprometam de contratar os qualificandos,
c) Como será feita a distribuição das turmas? Quantas turmas de pedreiro deverão ser realizadas em Manaus, por exemplo, uma vez que a Comissão Local não está funcionando efetivamente? 

A distribuição das turmas será em um planejamento do SINE com a Entidade Executora da Qualificação. O público alvo deste PlanSeQ - Beneficiários do Programa Bolsa Família, serão convidados a se cadastrarem no SINE, e serão encaminhados para serem enturmados conforme a vocação do qualificando e a disponibilidade de vaga pela executora. A distribuição de vagas será definida tendo como base as planilhas de ocupação enviadas pelos Estados e Municípios e repassadas para a executora pelo DEQ/SPPE.
d) Como será feito o repasse de recursos? Será por intermédio de alguma entidade ou diretamente depositado na conta do SENAI? 

Os recursos financeiros serão repassados para a entidade conveniada com o SPPE/MTE.

e) A Nota Técnica 172 contém uma planilha que apresenta limites de aplicação de recursos por rubrica. Essa planilha pode ser flexibilizada por rubrica, obedecendo apenas o valor total de R$ 3,95? 

A Nota Técnica 172 é ilustrativa como referência para a tomada de decisão do CODEFAT, assim não deve ser considerada.
f) A contrapartida financeira pode ser feita pelos parceiros? A Construtora pode colaborar com vale-transporte e alimentação e isso ser considerado uma contrapartida da Entidade Executora? 

Como recurso da Entidade Executora, mas como recursos de terceiros, desde que não aumente o valor máximo da hora de: R$3,95h/aula/aluno. E o recurso seja comprovado na prestação de contas.
g) Qual tipo de restrição e/ou sanção as Entidades Executoras podem sofrer caso o PlanSeQ não consiga alcançar a meta proposta para inserção no mercado? O próprio Edital e o Convênio não estabelecem o compromisso da CBIC de inserir 45%, e este está sendo um grande dificultador apontado pelos Regionais do SENAI. É possível adotar o mesmo procedimento do PlanTeQ e manter este compromisso como meta a ser alcançada, mas sem obrigatoriedade ou punição? 

Sim.
h) O material didático produzido pela UFRJ não terá obrigatoriedade de uso pela SENAI, certo? É apenas uma referência para quem não possui material estruturado? 
Não. O material didático será o produzido pela UFRJ, podendo com justificativa ser adequado. Isso é importante porque facilitará nosso monitoramento e supervisão. A magnitude deste PlanSeQ exige a indicação de referências metodológicas e de conteúdos para facilitar o acompanhamento do processo e a avaliação das metas.
i) Os cursos indicados para o PlanSeQ são separados em módulos, conforme a Matriz de Qualificação Social e Profissional do PlanSeQ Nacional da Construção Civil, como por exemplo, Construção de Edifícios I, com os módulos de Formação Técnica Geral, Pedreiro, Azulejista e Reparador. A dúvida é: o SENAI terá que emitir certificados separados para o curso de pedreiro e de azulejista, para completar as 200 horas? E se o candidato fizer mais o curso de Reparador, deverá ser emitido outro Certificado apenas para este curso? 
Não, a partir de 200h o itinerário formativo é livre e a carga horária é somativa, podendo o certificado ser no seu total.

j) A leitura e comparativo entre a Nota Técnica (nº 172/08/ASS/DEQ/SPPE/MTE) e o Anexo IV-C (Matriz de Custos) verificamos divergência de valores.item 11.2 = apresenta na letra Z um valor em numeral (R$ 3,95) e por extenso (R$ 2,75); 

Erro de digitação, desconsidere o extenso da letra Z do Anexo IV-C, pois o valor máximo da hora aula aprovado pelo CODEFAT é de: 3.95 (três reais e noventa e cinco centavos), conforme Resolução do CDEFAT nº577/2008 de 11/06/2008, posterior à Nota Técnica 172/2008 ,e indicada no Preâmbulo do Edital

 

k) e na tabela da Nota Técnica (Tabela 1- Composição do Valor Máximo), apresenta um custo de R$ 3,50 no valor aluno/hr. 

A Nota Técnica nº 172/08/ASS/DEQ/SPPE/MTE foi base para sugestão e a aprovação em reunião do CODEFAT, porém ficou de terminado por esse Conselho que o valor máximo deveria ser: R$3,95 (três reais e noventa e cinco centavos), conforme Resolução do CODEFAT nº577/2008 de 11/06/2008, posterior à Nota Técnica 172/2008, indicada no Preâmbulo do Edital,
 

17) Em qual legislação está descrita a obrigatoriedade dos 20% de inserção no mercado?  Caso positivo, como deverá ser feita a comprovação? Onde está descrito esse procedimento?   
A Resolução do CODEFAT nº575/2008 e seu Termo de Referência que regulamenta o PNQ, não determina o percentual de inserção para os PlanSeQs Formais como é o caso  do PlanSeQ Construção Civil, embora a Comissão de Concertação tenha aprovado em ata,  a meta de 45% de inserção sobre a meta de qualificação. A inserção definida e aprovada pela Comissão de Concertação visa a contratação antecipada desses 45% de qualificandos, para que estes recebam o aprendizado do módulo específico no canteiro de obra da empresa construtora que os contratou, o restante de qualificandos receberão o aprendizado em ambientes simulados pela entidade executora da ação de qualificação(aprendizagem).
a) Parte - Para esse restante de qualificandos que receberão o aprendizado nas instalações das Entidades Executoras, também terá que se prestar conta quanto à inserção no mercado de trabalho? Ou seja, caso a Entidade se proponha a realizar somente a capacitação de alunos que a sua capacidade instalada comporte, uma vez que em alguns estados a participação das empresas não está claramente definida, ainda assim deverá comprovar algum quantitativo de inserção? 
A inserção dos qualificandos no mercado de trabalho é uma responsabilidade de todos, digo: Comissão de Concertação e executoras. Assim a executora deverá se preocupar com a inserção também. 
No item III do PlanSeQ da Construção Civil, anexo II do Edital, mostra que uma das decisões da Comissão de Concertação, na 4ª e última Reunião foi o compromisso de 45% de inserção para a maioria das RMs, assim as executoras estão assumindo, 50% da qualificação do total aprovado, com a pactuação da Comissão de Concertação de 45%, sobrando para a executora o compromisso de inserção do pequeno percentual restante. 

18) Os lotes podem ser desmembrados (existem localidades que estão a mais de 150 km das Unidades e em duplicidade em determinadas RMs como a de Fortaleza, Salvador, Recife, Porto Alegre )? 
Os lotes não podem ser desmembrados. Não há duplicidade de municípios nos lotes das referidas RMs. O que se repete em termos de Município, o que se fez foi dividir o quantitativo de meta em determinados municípios, como as capitais apontadas para  equilibrar o quantitativo de metas de qualificação, para que cada lote tive em torno de 2.000 qualificandos, permitindo uma maior mobilidade das executoras.
19) Segundo descrito no Termo de Referência, a taxa máxima de evasão para PlanSeQ de caráter social, sem que haja desconto, é de 20%. Entretanto deverá ser comprovado que 10% desse total conseguiu colocação no mercado de trabalho - esse entendimento está correto? 
Este PlanSeQ é de caráter Formal, conforme § 1º do artigo 10, da Resolução CDEFAT nº575/2008. assim será permitida a taxa máxima de evasão de 10%. Sim, acima desse valor até 50% fica assim: No caso de a evasão estar entre 11% a 50%, situação em que é descontado proporcionalmente de acordo com o percentual que exceder os 10% permitidos, poderá a entidade executora comprovar que os educandos excedentes entre essa faixa foram, durante a realização, colocados no mercado de trabalho. Para tanto, a entidade executora da ação de qualificação(aprendizagem) deverá informar a empresa empregadora, o CNPJ e a ocupação (de acordo com a CBO) na qual o educando foi empregado.
2ª Parte - Em reunião com o Sr. Marcelo Aguiar, na CBIC, ele nos informou que este PlanSeQ era de caráter Social, por isso estaria valendo o que está descrito no item 10. Execução, do Termo de Referência - Anexo I-B, onde menciona que a taxa permitida é de 20%. Desculpe, mas já havíamos passado essa informação para os DRs, por isso precisamos de uma confirmação, para melhor esclarecimento. 
Realmente o PlanSeQ Construção Civil iniciou como social mas com a formalização da inserção com carteira assinada, está caracterizado como PlanSeQ Formal. 

20) Em qual legislação está descrita a obrigatoriedade dos 20% de inserção no mercado?  Caso positivo, como deverá ser feita a comprovação? Onde está descrito esse procedimento?  

A Resolução do CODEFAT nº575/2008 e seu Termo de Referência que regulamenta o PNQ, não determina o percentual de inserção para os PlanSeQs Formais como é o caso  do PlanSeQ Construção Civil, embora a Comissão de Concertação tenha aprovado em ata,  a meta de 45% de inserção sobre a meta de qualificação. A inserção definida e aprovada pela Comissão de Concertação visa a contratação antecipada desses 45% de qualificandos, para que estes recebam o aprendizado do módulo específico no canteiro de obra da empresa construtora que os contratou, o restante de qualificandos receberão o aprendizado em ambientes simulados pela entidade executora da ação de qualificação(aprendizagem).
21) Os lotes podem ser desmembrados (existem localidades que estão a mais de 150 km das Unidades e em duplicidade em determinadas RMs como a de Fortaleza, Salvador, Recife, Porto Alegre )? 

Os lotes não podem ser desmembrados. 

Não há duplicidade de municípios nos lotes das referidas RMs. O que se repete em termos de Município, o que se fez foi dividir o quantitativo de meta em determinados municípios, como as capitais apontadas para  equilibrar o quantitativo de metas de qualificação, para que cada lote tive em torno de 2.000 qualificandos, permitindo uma maior mobilidade das executoras.
22) Segundo descrito no Termo de Referência, a taxa máxima de evasão para PlanSeQ de caráter social, sem que haja desconto, é de 20%. Entretanto deverá ser comprovado que 10% desse total conseguiu colocação no mercado de trabalho - esse entendimento está correto? 

Este PlanSeQ é de caráter Formal, conforme § 1º do artigo 10, da Resolução CDEFAT nº575/2008. assim será permitida a taxa máxima de evasão de 10%.

Sim, acima desse valor até 50% fica assim: No caso de a evasão estar entre 11% a 50%, situação em que é descontado proporcionalmente de acordo com o percentual que exceder os 10% permitidos, poderá a entidade executora comprovar que os educandos excedentes entre essa faixa foram, durante a realização, colocados no mercado de trabalho. Para tanto, a entidade executora da ação de qualificação(aprendizagem) deverá informar a empresa empregadora, o CNPJ e a ocupação (de acordo com a CBO) na qual o educando foi empregado.
23) A equipe do MDS informou que o MTE já teria treinado os técnicos do SINE para recepcionar o público do bolsa família... Quando será isso? 
Na próxima semana teremos a reunião de capacitação, provavelmente dia 20 das 9 às 18 horas
24) O convênio será assinado com o Estado através de aditivo? 

50% dos recursos serão aditivos de CPU estados e municípios, e 50% serão objeto de Chamada Pública para conveniamento direto com a SPPE/MTE

25) O sistema SIGAE já está preparado para fazer o cadastro desse público?

O SIGAE está em processo de adaptação e na reunião da próxima semana, a empresa contratada para a adequação do sistema fará a capacitação de sua operacionalização.
26) Quantas cartas serão enviadas pelo MTE? Qual a quantidade de educandos por município? 

Vocês  receberão as planilhas estratificadas das metas por municípios, na reunião da próxima semana.
27) Como será o critério de seleção do público?

O corte apresentado no Projeto, um membro por família com mais de 18 anos e no mínimo a 4ª série do ensino fundamental.
28) Quando começam os cursos?
Hoje foi publicado o Edital de Chamada Pública para contratação das executoras, vai depender do cumprimento do cronograma, possivelmente em outubro deste ano.
29) Segundo informação do MDS, os cartazes serão distribuídos em rede nacional sobre o PlanSeQ, inclusive pedindo para que as pessoas beneficiárias procurem o SINE para realizar o cadastro. O MTE vai enviar esse material também para nossa equipe? Quando?

Sim, na reunião da próxima semana
30) O beneficiário do Bolsa Família poderá se cadastrar sem a carta, segundo o MDS, como será isso?

Não, em princípio eles terão que apresentar a carta de convocação para serem cadastrados. 

31) Solicito o esclarecimento sobre a carga horária estimada. A colona a esquerda do anexo III – B apresenta duas divisões, uma contemplada com a letra “H” e a outra com as letras “H/A”, gostaríamos de conhecer seus significados. 

Não há diferença, apenas que o segundo está contemplando a carga horária somada no itinerário formativo.

a) Pedimos também, o envio de uma legenda explicando as cores da tabela III – B, bem como o significado do item “Formação técnica geral”, inclusive os quantitativos, 80 / 80.  

O importante não são as cores, mas o preenchimento dos quadradinhos. Onde os quadradinhos estão preenchidos indica que poderá ser contemplada, naquela Região Metropolitana, a aplicação de cursos para as ocupações indicadas nos arcos ocupacionais, do lado esquerdo da Planilha. 

32) Conforme o item 14.1 do Edital de Chamada Pública de Parcerias SSP/MTE Nº 01/2008, necessitamos de maiores esclarecimentos  sobre as seguintes questões, advindas das interpretações de nossa equipe técnica: 

a) Definição clara quanto ao entendimento de “meta e município” constante no Anexo III-A do Edital de Chamada Pública de Parcerias SSP/MTE. A relação dos municípios da Região Metropolitana determinados no Edital, referem-se ao local de execução das ações de qualificação social e profissional ou ao local de residência do aluno do programa bolsa família? Se refere-se ao local de residência do aluno, a Entidade Executora MTE autonomia para definição de execução das ações de qualificação social e profissional em municípios, preservando a quantidade da meta total definida e considerando a probabilidade maior nos locais de inserção dos egressos pelas empresas? 
SIM, é o local de residência do aluno do programa bolsa família. 
SIM, a Entidade Executora MTE autonomia para definição de execução das ações de qualificação social e profissional em municípios, preservando a quantidade da meta total definida e considerando a probabilidade maior nos locais de inserção dos egressos pelas empresas. 

b) Analisando o Anexo III – A, onde constam os municípios determinados para o desenvolvimento das ações de qualificação profissional, existem metas de atendimento inferiores a 25 candidatos, quantidade que estamos estipulando por turma. Citamos o exemplo do município de Ivoti, com 6 alunos. Considerando que existe necessidade de infra-estrutura, logística de acompanhamento e manutenção dos cursos, torna-se economicamente inviável sua implementação, analisando o custo x benefício, também levando-se em conta o critério de evasão, que será atingido com a desistência de apenas 3 alunos. Desta forma, questionamos se podemos deslocar os alunos, com transporte adequado, para outros municípios próximos a fim de garantirmos a estruturação adequada. 

SIM, podem deslocar os alunos, com transporte adequado, para outros municípios próximos a fim de garantir a estruturação adequada. 

c) Outra situação de investimentos industriais que encontra-se no Rio Grande do Sul é a implantação de Plantas Industriais em municípios que estão com uma meta de qualificação de alunos inferior a necessidades de contratação imediata por parte das empresas. Questionamos a possibilidade de substituição de municípios, visando o atendimento da meta de inserção por parte das empresas, preservando-se a totalidade de atendimentos previsto na RM. Exemplo: ampliação de uma grande empresa no município de Guaíba. 
NÃO. Os municípios foram definidos pela Comissão de Concertação deste PlanSeQ, focando os municípios com maior volume de obras do PAC- Programa de Aceleração do Crescimento, portanto não há possibilidade de substituição ou ampliação de municípios. 

d) Considerando ser a principal característica deste PLANSEQ o seu forte caráter social, evidenciado pelo objeto do Edital: “Qualificação de beneficiários do Programa Bolsa-Familia...” e ainda o Termo de Referência do Plano Nacional de Qualificação – PNQ, aprovado pela Resolução CODEFAT nº 575, de 28 de abril de 2008; perguntamos se estaremos sujeitos a taxa de 20% de evasão ou de 10% como nos PLANTEQ’s convencionais? 
Este PlanSeQ é de caráter Formal, conforme § 1º do artigo 10, da Resolução CDEFAT nº575/2008. assim será permitida a taxa máxima de evasão de 10%. 

Acima desse valor até 50% fica assim: No caso de a evasão estar entre 11% a 50%, situação em que é descontado proporcionalmente de acordo com o percentual que exceder os 10% permitidos, poderá a entidade executora comprovar que os educandos excedentes entre essa faixa foram, durante a realização, colocados no mercado de trabalho. Para tanto, a entidade executora da ação de qualificação(aprendizagem) deverá informar a empresa empregadora, o CNPJ e a ocupação (de acordo com a CBO) na qual o educando foi empregado. 

e) No Edital de Chamada Pública de Parcerias SSP/TEM, item 7.2 – Dos recursos da contrapartida, não fica claro qual a sua necessidade e a aplicação do valor da contrapartida que a Entidade Executora deverá alocar. Existe um grande investimento que a Entidade Executora realiza e movimenta para a realização de cursos com a qualidade requerida pelo mercado de trabalho, através da disponibilização das instalações físicas, compra e cedência de equipamentos, máquinas, ferramentas e pessoal, entre outros. Considerando esta situação, consultamos a possibilidade da quantificação financeira destes investimentos serem considerados como capacidade real e comprovada de contrapartida por parte da Entidade Executora como substituição do aporte exclusivos de recursos financeiros em reais. 

O  aporte de contrapartida pode ser em bens e serviços também, desde que seja especificado e  quantificado. 
f) Anexo II – Plano Setorial de Qualificação – com relação ao item Matriz de qualificação Social e Profissional versus Regiões Metropolitanas, devido a falta de uma legenda explicativa geral de todo o quadro, restou-nos muitas dúvidas com relação aos seguintes pontos:
· "carga estimada" =  O que significa H e H/A? Porque muitas vezes elas possuem o mesmo valor?
Não há diferença, apenas que o segundo (H/A) está contemplando a carga horária somada de cada curso, no itinerário formativo.
· O curso de "Formação Técnica Geral", presente em todos os QSP deve e pode possuir o mesmo conteúdo para todas os 8 cursos oferecidos, já que se trata da formação básica? E ainda, devemos oferecer todos os cursos para os lotes diferenciados ou para cada lote?
SIM. Sendo necessário inserir conteúdo maior sobre as ocupações daquele Arco Ocupacional. Sendo que das 80 h/a, 40 h/a será de  conteúdo de Cidadania e 40 h/a com conteúdo sobre canteiro de obra e introdução às ocupações do Arco.
Os Cursos para as Ocupações organizados em Arcos Ocupacionais serão oferecidos por Região Metropolitana e não por lotes de municípios.
· No quadro os espaços em branco significam que os cursos não serão oferecidos naquelas regiões?
SIM 
 

·     No tópico "Total" do referido quadro, existem mais regiões selecionadas do que computadas no total. Exemplificando: a) no QSP 1, para o Curso de Reparador CBO existem duas regiões selecionadas, todavia no campo TOTAL foi preenchido apenas UMA região e não a somatória deles que seria DOIS; b) no QSP 3, para o Curso de Instalador Industrial existem cinco regiões e a somatória é CINCO, assim como está no quadro. Diante disso, gostaríamos de saber se houve algum equívoco na somatória e nos de quais cursos isso ocorreu, deixando esclarecido quais cursos serão oferecidos e onde.

Erro de digitação, favor imprimir o quadro do Anexo III B
   

g) Anexo IV – Modelos de Expediente de Apresentação de Proposta, de Plano de Trabalho e de Matriz de Custos da Qualificação, não nos ficou bem claro quanto a formatação e modo de apresentação do Proposta com relação aos seguintes tópicos:
·  No tocante ao Plano de Trabalho 2/7 – A descrição do Projeto deve ser dividida somente em "Identificação do objeto" e "Justificativa" ou podemos ampliar estes campos como por exemplo Apresentação, Histórico da Instituição, Cursos, Projeto pedagógico, etc? No Edital há menção de que se a forma de apresentação não seguir exatamente os modelos de formatação apresentados estes não serão analisados, os gráficos do modelo poderão ser ampliados?Há necessidade de ser apresentado em Caixa de Texto como no referido Plano de Trabalho 2/7?
Não, atenha-se aos itens solicitados no formulário.
Apenas o suficiente para complementação sucinta de informação.
O formulário deve ser seguido a risca. O que se MTE que fazer é desenvolver este ponto para cada curso. Por exemplo: Uma descrição do Projeto, neste caso é o Curso, para cada curso do Arco Ocupacional: exemplo: um para pedreiro, um para pintor e assim para cada Arco Ocupacional.

· Devemos apresentar uma proposta geral a todos os lotes ou individual para cada lote de uma região metropolitana? Devemos obrigatoriamente apresentar propostas para todos os lotes de uma região metropolitana, ou podemos escolher alguns lotes?
Uma proposta geral para os lotes da Região Metropolitana escolhida.
Pode escolher quantos lotes quiser.
Se escolher um lote ou mais os cursos a serem aplicados serão os da Região Metropolitana a que pertencem os lotes.
h) Com relação ao capítulo X – Da análise, Julgamento e Seleção  das Propostas: item 10.2. As propostas serão julgadas com base nos seguintes critérios notas e pesos: 
 

· "A2 - Adequação da estrutura gerencial da entidade com as ações de qualificação social e profissional, contendo: histórico da entidade, principais atividades realizadas em qualificação, projeto político pedagógico, qualificação do corpo gestor e docente"

                                             

· "A-3 - Composição e qualificação da equipe institucional de acordo com os objetivos e metas propostos para o PlanSeQ Nacional da Construção Civil, devendo para tanto serem apresentadas as informações de cada membro da equipe quanto ao nível de graduação, data da conclusão do nível de graduação informado e experiência de trabalho nos últimos três anos."
· No quesito qualificação da equipe institucional e qualificação do corpo gestor e docente, quem pertence a chamada equipe institucional? O corpo gestor e o docente não estaria dentro da equipe institucional? Um membro gestor poderá ministrar aulas, ou somente supervisionar as atividades do corpo docente? Serão necessárias uma ou duas cópias autenticadas do Diploma? Serão aceitos Certificado de Conclusão de Curso autenticados, na falta do Diploma?
Pode ser que todos formem uma equipe só, ou se diferenciar em três equipes, neste caso a apresentação dos documentos deverá ser separada. 
Se a direção for diferente da equipe gestora e docente sim 

SIM. 

Uma.
SIM, se estiver no prazo legal, seis meses após a graduação.
  

i)  E ainda, conforme transcrição acima do item constante do Edital, há a necessidade da apresentação de informações de cada membro da equipe quanto ao nível de graduação, ocorreu que apesar da pronta e satisfatória resposta dada anteriormente, nos sobreveio mais uma dúvida a respeito do mesmo item, esta com relação a possibilidade de ser autorizada a admissão de Instrutores no curso de qualificação profissional pessoas que não possuam Diplomas de Cursos realizados (Bacharelado), mas sim uma vivência comprovada através da Carteira de Trabalho nas áreas específicas de Azulejistas, Operadores de Betoneiras, Guincheiros, Grueiros, Reparadores, Operadores de Retro e Operadores de Trato.Apesar dos referidos profissionais não possuírem cursos de nenhuma natureza na área, a experiência neste caso poderia ser um fator definitivo para transmitir os ensinamentos necessários aos alunos de maneira ainda mais eficiente, os quais poderiam ter aulas práticas e teóricas com esses profissionais orgânicos, sendo assim considerados os que tiverem pelo menos 10 anos comprovados de Registro no mercado naquelas áreas indicadas.

Sim, claro desde que acompanhados por um profissional de competência pedagógica, além de prepará-lo para o domínio de sala de aula.
j) O capítulo VI – Da apresentação das Propostas Item 6.3.1. dispões que: "As instituições co-participantes deverão atender os requisitos previstos nos incisos I a X do item 9.1., bem como critérios de qualificação técnica previstos no item 11 do Termo de Referência do Plano Nacional de Qualificação –PNQ aprovado pela Resolução CODEFAT n.º 575, de 2008.".
 Com relação ainda aos Co-participantes, cientes da documentação exigida e do satisfatório esclarecimento prestado, bem como da Resolução que nos foi apontada por V. Sas., solicitamos informação adicional a respeito da possibilidade de realização de sub-contratações serem feitas de maneira direta e seguindo os preços praticados pela União, ou seja, com base no site www.comprasnet.gov.br, caso as documentações das mesmas estejam em ordem, ou se será necessário realizar processo licitatório para efetivar essas subcontratações?
Sim, se for pessoa jurídica será conforme item “w”, do item “II” – Compete a Convenente, da Clausula Terceira – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES, da Minuta de Termo de Convênio, Anexo VII. Se for pessoa física será por RPA. Mas será necessário apresentar propostas para verificação dos valores de mercado e garantir o melhor preço.
k) Por fim, solicitamos esclarecimento adicional no sentido de nos posicionar sobre a contrapartida, ou seja, as instituições que forneçam salas, equipamentos e equipe técnica na contrapartida, todos com valores mensuráveis, também terão de apresentar algum tipo de documentação, assim como os co-participantes ou parceiros? Ou não será necessária nenhuma documentação das empresas cujas salas e outras infra-estruturas sejam arrendadas, cedidas, doadas ou alugadas pela ABPA a título de contrapartida?
SIM.
Será necessário apresentar a documentação com relação ao objeto de uso para a aplicação da ação de qualificação, não da empresa cedente do objeto.
  

33) Anexo IV do Edital –item 6 -  Plano de Aplicação – Com relação a apresentação das despesas necessárias para a execução do Projeto objeto do Edital, Temos como base o Anexo I (Termo de Referência) ,o  Item VI alínea "d" do Edital (Da Apresentação das Propostas), Anexo IV-C (Matriz de Custos de Qualificação), bem como a Portaria 448/2002.
Todavia não nos ficou claro  quais serão as despesas possíveis e autorizadas para este certame, em qual dessas fontes mencionadas devemos nos basear?
Solicito verifica o Anexo IV C, do edital
a) Quais dos itens abaixo relacionados estão autorizados para a execução do PlanSeQ Nacional da Construção Civil?
  

Cod. 339030 – Material de Consumo: (GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO, MATERIAL DE EXPEDIENTE, MATERIAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS, MATERIAL DE COPA E COZINHA, MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUÇÃO DE HIGIENIZAÇÃO, MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS IMÓVEIS, MATERIAL PARA MANUTENÇÃO DE BENS MÓVEIS, MATERIAL ELÉTRICO E ELETRÔNICO, MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA, FERRAMENTAS, MATERIAL BIBLIOGRÁFICO NÃO IMOBILIZÁVEL, OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO; 
   

Cod. 339036 – Serviços de Terceiros – Pessoas Físicas : DIÁRIAS A COLABORADORES EVENTUAIS NO PAÍS, SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS, ESTAGIÁRIOS, 

CONFERÊNCIAS E EXPOSIÇÕES, LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS E INTANGÍVEIS, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS DE OUTRAS NATUREZAS

SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO EM GERAL, SERVIÇO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO, OUTROS SERVIÇOS DE PESSOA FÍSICA; 
   

 Cod. 339039 – Serviços de Pessoas Jurídicas: SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS, LOCAÇÃO DE IMÓVEIS , MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS MÓVEIS DE OUTRAS NATUREZAS, EXPOSIÇÕES, CONGRESSOS E CONFERÊNCIAS, FESTIVIDADES E HOMENAGENS, FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO, SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA, SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO, SERVIÇOS DE GÁS, SERVIÇOS DOMÉSTICOS, SERVIÇOS DECOMUNICAÇÃO EM GERAL, SERVIÇO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO, SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, SERVIÇOS DE ÁUDIO, VÍDEO E FOTO, SERVIÇOS DE APOIO AO ENSINO, SEGUROS EM GERAL, OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA.
São despesas com custeio, como as relacionadas acima
b) Solicitamos informações da possibilidade de utilizarmos formulários próprios como anexo para a elaboração dos processos didático-pedagógico do projeto, tendo em vista que o anexo IV – B não faz referência a esses processos, entretanto, é critério básico para julgamento das propostas.

Neste momento não é necessário falar sobre a elaboração do processo didático-pedagógico do projeto.
c) a Instituição terá que definir os lotes?
SIM, junto com a apresentação da Proposta de Plano de Trabalho.
d) até quantos lotes a Instituição pode propor qualificar?
Quantos ela tiver condições de implantação de formação qualitativa a ação de qualificação, e conforme item IV , 4.2 do Edital de CPP 01/2008
e) há limite determinado para quantidade de cidadãos a serem atendidos?
Os limites de metas de qualificação estão definidos nos lotes
f) a instituição poderá atuar em mais de um Estado?
SIM, conforme IV , 4.2 do Edital de CPP 01/2008
g) no caso da Instituição ter o apoio de um sindicato é conveniente apresentar Declaração de Apoio?
SIM, se for co-financiadora
h) quanto às especificidades de qualificação, áreas afins poderão ser agrupadas? Exemplos: carpinteiro, armador e operador de betoneira  -  almoxarife e auxiliar de escritório - projetista, desenhista e auxiliar de projetos - pintura, revestimento, azulejista e gesseiro.
Os agrupamentos já estão definidos nos Arcos ocupacionais, conforme Anexo III B, do Edital de CPP 01/2008
i) o cidadão poderá ser deslocado para cidades vizinhas em um mesmo lote para a prática de atividades práticas?
SIM, claro
34) O edital apresenta dois lotes para a baixada santista, e um destes (Lote II), nós temos a possibilidade de atuar, haja visto que a ECOFRAN está constituindo neste momento uma extensão no município de Peruíbe. Fátima, o Prof. me disse que durante a conversa de vocês, não havia nenhum lote pra essa região, quando gostaria de confirmar o mesmo contigo.
Peço desculpas, quando o Prof. esteve aqui, olhei os lotes da RM São Paulo, pois não sabia que ficava na RM Baixa Santista. O Município de Peruíbe está contemplado sim, conforme relação de municípios da Região Metropolitana da Baixada Santista.
a) A ECOFRAN existe há quase 10 anos, e no momento somos entidade âncora do Consórcio Social da Juventude de Franca e Região, finalizaremos nosso projeto em dezembro deste ano. Dessa forma pergunto se poderemos participar deste edital, sem prejuízos ao Consórcio?
Segundo a Coordenação de Contratos e Convênios não há impedimento por ser outro público e outro objeto.
b) Como te disse anteriormente, estamos com um escritório em Peruíbe, e para essa extensão teremos o mesmo CNPJ da matriz, quer dizer, o final do mesmo terá uma alteração no digito 02.996.417/0002-81. Em sua opinião, em qual CNPJ devemos fazer a proposta?
Os documentos deverão ser pelo CNPJ e sede de onde Vocês  conseguem atender a todos os  itens do Anexo VI.
c) Os documentos solicitados indicados  neste anexo como CÓPIA, necessitam de autenticação de cartório notarial ou uma cópia simples atende às exigências de habilitação?
Cópias simples, sem autenticação
35) 2) Com relação ao item 7  transcrito abaixo, gostaríamos de saber o que é Cartão de CPP, pois não sabemos do que se trata e saber se a necessidade de apresentação deste documento  se aplica ao nosso caso, uma vez que somos uma associação sem fins lucrativos.
É Cartão de CPF
 

36) “Relação nominal dos dirigentes, acompanhada de cópia do cartão de CPP, da Carteira de Identidade de cada um e, quando for o caso, do Termo de Posse;”

È preciso demonstrar a legitimação das pessoas em seus cargos
37) CÓPIA DO CARTÃO DE CPF, que deve vir acompanhada da relação nominal dos dirigentes.
SIM
38) Este cartão será o CPF, mas algumas pessoas MTE o CPF incluso na carteira de identidade. Será que podemos enviar cópia da carteira de habilitação onde consta todos os documentos: CPF e Carteira de identidade
SIM
39) Por que a empregabilidade dos lotes da baixada são de 85%? Este percentual está correto? 

Foi uma proposta dos empregadores na reunião realizada na Diretoria da SRT em Santos, é uma meta que deverá ser alcançada.

 

40) Na elaboração da proposta devemos considerar todos os municípios de um lote, ou podemos escolher alguns?

Sim deverão considerar a totalidade dos municípios, não podendo escolher alguns.
 

41) Você já me explicou que devemos usar o CNPJ que atende todos os requisitos do edital. Em Peruíbe, temos uma unidade ECOFRAN, a matriz é em Franca/SP. Dessa forma, podemos pleitear o lote de Campinas, através da ECOFRAN Franca?

Sim
42) Em relação ao prazo do dia 18/09 e do dia 10/10,  pelo que entendemos, temos que entregar somente parte da documentação até o dia 18/09 ou seja, somente o anexo VI, isso está correto?

Sim

43) A Instituição ao se candidatar precisa necessariamente acumular as funções técnicas e teóricas, ou pode formar o aluno somente em uma das áreas.

A capacidade técnica é para o processo de aprendizagem que inclui funções técnicas e teóricas

44) Para Salvador e Região Metropolitana está indicado na Matriz de Qualificação dentre outras as ocupações de: Operador de Betoneira, Operador de Caminhão, Operador de Retro e Operador de Trator. O Sinduscon/BA informou sobre a dificuldade de garantir a disponibilização dos equipamentos pesados necessários para a realização dos cursos, podendo está disponibilização acontecer ou não. Normalmente estes equipamentos não fazem parte do acervo das executoras de cursos profissionalizantes, sendo necessário, portanto, que os mesmos sejam alugados, que pelo alto custo poderá inviabilizar os treinamentos. 

a) A proposta de projeto precisa, obrigatoriamente, contemplar todos os cursos indicados na Matriz de Qualificação ou poderá ser feita sem as ocupações acima indicadas?
As parcerias, contrapartidas e co-financiamentos são caminhos que podem levar a resolver essa questão. O que não pode é o alto custo de determinado acessório pedagógico inviabilizar o curso. Se isso acontecer deve ser objeto de formalização desta questão, pela executora, ao Departamento de Qualificação/SPPE/MTE, para que estude a melhor forma de resolver.

b) Considerando-se a necessidade de otimizar a presença do docente nos Municípios que compõem a Região Metropolitana é necessário que os cursos sejam realizados com, no mínimo, 02 turmas de 04 aulas/dia ou 01 turma de 08 aulas/dia. A determinação da carga horária/dia e o número mínimo de turmas por município pode ser definido por cada executora?

Sim, desde que pedagogicamente correto, que o excesso de carga horária diária dificulte o aprendizado. Mais de quatro horas de aula diária tem-se mostrado improdutivo, vai depender da metodologia apresentada

c) Quem indicará as ocupações e seus quantitativos por município? 

Será objeto de acordo da Executora, Empresas locais contratantes e o SINE.
d) Se a indicação das ocupações por município for de responsabilidade da executora com certeza o quantitativo total de treinandos será diferente das metas indicadas no Edital, Anexo III, pois vamos operacionalizar o programa com 25 alunos por turma. Isto pode ser feito?

Isto não pode ser feito. As metas por municípios são prerrogativas da Comissão de Concertação e do Edital

e) Como deverá ser realizada a certificação dos alunos, já que temos cursos com duas ocupações compondo o mesmo programa? Exemplos: pedreiro + pintor; carpinteiro + armador; carpinteiro + montador. 

A certificação será por Arco Ocupacional, com a identificação das ocupações que o compõem e que o aluno cursou.

f) É possível alterar a carga horária específica dos módulos que estão detalhados na coluna “composição” da matriz de qualificação? Exemplo: almoxarife de 60 para 120 horas

Não porque vai interferir no seu itinerário formativo, a não ser que a executora apresente outro itinerário formativo que justifique. Neste caso, três cursos são muito importantes seqüenciados como: FTG, Almoxarife e Auxiliar de Escritório. . Mas são questões pedagógicas que podem ser revistas, depende da proposta justificada da Executora.

g) A composição dos cursos deve seguir rigorosamente aos conjuntos indicados na matriz de qualificação (composição) ou podem ser trabalhados como cursos isolados? Exemplo: Construção de Edifícios II - Formação Técnica Geral +Pedreiro= 200 horas e Formação Técnica Geral +Pintor = 200 horas 

Não. Essa questão foi muito debatida nas reuniões da Comissão de Concertação e as representações patronais e de empregados decidiram que essas ocupações não necessitam de mais de 60h/a de aprendizagem teórica e prática. Mas são questões pedagógicas que podem ser revistas, depende da proposta justificada da Executora.

h) Os percentuais de distribuição indicados na Planilha de Custo Total (Anexo IV – C) representam parâmetros que devem ser seguidos ou se é apenas um exemplo?

A serem observados.

45) O item 4.2 diz o seguinte: " se admitirá que as entidades aprovadas apresentem proposta de execução para um ou mais lotes da mesma RM ou uma ou mais RMs. No entanto, o item 4.2.1 diz que: " a entidade que apresentar mais de uma proposta para a mesma RM ou mesmo lote terá eliminada a sua participação".

Em relação as esses dois itens, perguntamos: PODEMOS APRESENTAR UMA PROPOSTA COM VÁRIOS CURSOS OU VÁRIOS ARCOS DE CURSOS PARA UM MESMO LOTE?

Sim, desde que observe a Matriz de Qualificação, porque na matriz de Qualificação os Arcos Ocupacionais e os cursos estão definidos por Região Metropolitana, que depois se desdobrou em lotes.

46) Em relação à contrapartida, o item 7.2.2 ressalta que "a contrapartida será composta exclusivamente por recursos financeiros em reais, o que é reforçado no "Modelo de Convênio" - parágrafos segundo e terceiro da cláusula quinta. 

PODEREMOS, MESMO ASSIM, APRESENTAR CONTRAPARTIDA COM RECURSOS ECONÔMICOS (aluguel, etc)? CASO SEJA POSSÍVEL, COMO FICARÁ O PESO DADO NA PROPOSTA TÉCNICA/PEDAGÓGICA (item A.4 - critério de avaliação da proposta), ONDE O VALOR DADO COMO CONTRAPARTIDA TEM PESO 2 NA APROVAÇÃO?

O indicado no item 7.2.2 é obrigatório, o acréscimo a isso entra na avaliação do item A.5 e não A.4.

47)  O edital fala que a entidade executora deve ter competência para isso, então gostaria de saber se é necessário comprovar a metodologia aplicada, nesse caso a do SENAI;

Se é a que você tem, apresente, mas o Edital não coloca assim, você pode ter competência com metodologia própria.

48) Quanto ao anexo que trata dos lotes mínimos Indaiatuba aparece com o número 70, esse número será o de alunos atendidos?

De candidatos a qualificação que serão convocados.

49) O anexo VI trata de um cartão chamado CPP para dirigentes. Gostaria de saber que cartão é esse, por favor

É CPF.

50) Como fazer o cadastro da nossa entidade, referente ao CADPAR / SICONV no link do MTE?
O cadastro deverá ser feito no SICONV, acessando o site www.convenios.gov.br.
51) No Lote 1 da RM São Paulo, temos 2.497 vagas  - sendo 19 cursos somando-se todos os 8 arcos para a região indicada. A dúvida é, se são 30 alunos por sala, algum curso será repetido para atingir esse número de vagas? Um mesmo ARCO deve ser dado em 3 turnos (manhã, tarde e noite) ou fica a critério da instituição decidir? Se houver repetição de cursos, como escolher qual deles?

SIM

52) Qual o mínimo aceitável de alunos por sala, quando não atingirmos 30 alunos devido a evasão? Podemos ter salas com mais de 30 alunos?

Máximo de 40
53) E se os alunos quiserem fazer cursos do ARCO 1 e não os demais? Poderemos repetir o ARCO 1 e não executar um ou alguns dos ARCOS em virtude da falta de procura e desinteresse dos alunos? Executando mais vezes o arco mais procurado?

Essa adequação somente será aceita com a justificativa fundamentada com argumentações e dados também das empresas empregadoras
54) Nos ARCOS 1 e 2 – Construções de Edifícios I e Construções de Edifícios II temos dois curso de PEDREIRO (CBO 7152-30), há diferença no conteúdo do curso oferecido? Qual a diferença entre eles?

Não há diferença, apenas requisito de conhecimento para os outros cursos que compõem o Arco
55) No ARCO 3 – Instalações – Há curso de ENCANADOR (7241-10) e de INSTALADOR INDUSTRIAL (7241), qual a diferença entre os dois cursos e as duas profissões? 

Encanador para edificações residenciais o ou outro para indústria
56)  Com relação aos ARCOS 5, 6, 8 da Região Metropolitana de São Paulo (SPA) – Todos tem apenas o Curso Técnico de Formação Geral – a dúvida é a seguinte, se 40 horas devem ser destinadas a aulas de CIDADANIA e as outras 40 horas a aulas de INTRODUÇÃO AO CURSO, que matéria deverá ter este curso na parte de introdução se não haverão cursos além deste de Formação Geral?

Nenhuma. Estes Arcos não foram solicitados para qualificação na RM SP
57) No ARCO 1 e 4 temos os cursos de REPARADOR (CBO 9914) e MONTADOR, qual é a atividade de um reparador? E qual é a atividade de um montador?

O conteúdo mínimo das ocupações vc encontra no endereço: www.mtecbo.gov.br
REPARADOR (CBO 9914)

Trabalhador da manutenção de edificações - Auxiliar de conservação de barragens , Auxiliar de conservação de obras civis , Auxiliar de manutenção predial , Auxiliar de serviços gerais (manutenção de edifícios) , Oficial de manutenção , Oficial de manutenção predial , Oficial de serviços diversos , Oficial de serviços gerais , Trabalhador de manutenção de edifícios , Trabalhador na conservação de edifícios Executam manutenções elétrica e hidráulica, substituindo, trocando, limpando, reparando e instalando peças, componentes e equipamentos. Realizam manutenção de carpintaria e marcenaria, consertando móveis, substituindo e ajustando portas e janelas, trocando peças e reparando pisos e assoalhos. Conservam alvenaria e fachadas e recuperam pinturas, impermeabilizam superfícies, lavando, preparando e aplicando produtos. Montam equipamentos de trabalho e segurança, inspecionando local e instalando peças e componentes em equipamentos. Executam serviços gerais em residências (troca de chuveiros, conserto de portas e janelas, entre outros). Trabalham seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente.

                        

9914 - Mantenedores de edificações
[image: image2]
	Áreas de Atividades
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	A
	EXECUTAR MANUTENÇÃO ELÉTRICA

	B
	EFETUAR MANUTENÇÃO HIDRÁULICA

	C
	REALIZAR MANUTENÇÃO DE CARPINTARIA E MARCENARIA

	D
	CONSERVAR ALVENARIA

	E
	RECUPERAR PINTURAS

	F
	EXECUTAR SERVIÇOS GERAIS

	G
	CONSERVAR FACHADAS

	H
	IMPERMEABILIZAR SUPERFÍCIES

	I
	MONTAR EQUIPAMENTOS DE TRABALHO E SEGURANÇA


9914 - Mantenedores de edificações
	Competências pessoais 
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	1
	Gozar de boa saúde

	2
	Demonstrar responsabilidade

	3
	Demonstrar paciência

	4
	Demonstrar resistência física

	5
	Trabalhar em equipe

	6
	Demonstrar iniciativa

	7
	Demonstrar prudência

	8
	Reconhecer limitações pessoais

	9
	Preocupar-se com a segurança pessoal e da equipe

	10
	Suportar trabalhar em alturas

	11
	Demonstrar criatividade

	12
	Demonstrar coragem

	13
	Manter-se atualizado

	14
	Demonstrar controle emocional

	15
	Demonstrar conhecimentos básicos em hidráulica, eletricidade, carpintaria, etc.

	16
	Demonstrar boa vontade

	17
	Demonstrar visão espacial

	18
	Demonstrar agilidade


MONTADOR
7155 - Trabalhadores de montagem de estruturas de madeira, metal e compósitos em obras civis
	7155-05 
	 Carpinteiro - Carapina , Carpinteiro auxiliar , Carpinteiro de estruturas , Carpinteiro de manutenção , Oficial carpinteiro 

	
	

	7155-10 
	 Carpinteiro (esquadrias) - Montador de esquadrias de madeira 

	
	

	7155-15 
	 Carpinteiro (cenários) - Carpinteiro de estúdio , Montador de andaimes (Cenários) 

	
	

	7155-20 
	 Carpinteiro (mineração) 

	
	

	7155-25 
	 Carpinteiro de obras - Carpinteiro (Obras) 

	
	

	7155-30 
	 Carpinteiro (telhados) - Armador de telhados 

	
	

	7155-35 
	 Carpinteiro de fôrmas para concreto - Ajustador de fôrmas (concreto) , Carpinteiro de fôrmas (concreto) 

	
	

	7155-40 
	 Carpinteiro de obras civis de arte (pontes, túneis, barragens) - Carpinteiro de pontes 

	
	

	7155-45 
	 Montador de andaimes (edificações) 


DESCRIÇÃO SUMÁRIA




	Planejam trabalhos de carpintaria, preparam canteiro de obras e montam fôrmas metálicas. Confeccionam fôrmas de madeira e forro de laje (painéis), constroem andaimes e proteção de madeira e estruturas de madeira para telhado. Escoram lajes de pontes, viadutos e grandes vãos. Montam portas e esquadrias. Finalizam serviços tais como desmonte de andaimes, limpeza e lubrificação de fôrmas metálicas, seleção de materiais reutilizáveis, armazenamento de peças e equipamentos.


58) Nossa Instituição possui alguns atestados de prestação de serviços na área de treinamento fornecidos pelo setor público e privado e o certificado de OSCIP Federal. Devemos enviar estes documentos também?

SIM 
59) De acordo com o Edital ,  Item X- Da análise , Julgamento e Seleção das Propostas Subitem 10.2 

A - Capacidade Institucional para Execução da Proposta

A-1) Experiência da entidade na execução de cursos de qualificação profissional, comprovada por meio de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a prestação de serviço pertinente e compatível, com características do objeto da contratação, mediante a apresentação de cópias autenticadas de instrumentos de parcerias anteriores da entidade na condição de convenente ou contratada.

Possuímos muita experiência em qualificação social e profissional bem como  em treinamento profissional nas  áreas relacionadas no projeto, tais como :gestão , comunicação verbal e escrita , cooperativismo, saúde e segurança do trabalhador, etc.

Pergunto:

a) Podemos apresentar também esses atestados? 

SIM
b) Para esses atestados, os contratos de trabalho não são firmados formalmente, somente possuímos uma proposta de adesão e a confirmação dos serviços que é feita por e-mail. Podemos apresentar desta forma?

Não, é preciso algum documento formal 
60) A-2) Adequação da estrutura gerencial da entidade com as ações de qualificação social e profissional, contendo: histórico da entidade, principais atividades realizadas em qualificação, projeto político pedagógico, qualificação do corpo gestor e docente

Pergunto :
a) A apresentação do histórico da entidade, principais atividades realizadas em qualificação, projeto político pedagógico, qualificação do corpo gestor e docente poderá ser feita em folha anexa ao Plano de trabalho ( anexo IV )

SIM
b) Se positivo , qual é o número máximo de laudas?

03 laudas
61) A-3) Composição e qualificação da equipe institucional de acordo com os objetivos e metas propostos para o PlanSeQ Nacional da Construção Civil, devendo para tanto serem apresentadas as informações de cada membro da equipe quanto ao nível de graduação, data da conclusão do nível de graduação informado e experiência de trabalho nos últimos três anos.

Pergunto:
a) A composição e qualificação da nossa equipe institucional é composta por coordenadores, supervisores, multiplicadores, educadores, pessoal de apoio, etc... Como devo apresentar as informações solicitadas?  

Conforme Organograma da Instituição e as pessoas responsáveis pelas áreas e atividades.
b) Se possuimos educadores com vasta experiência profissional prática há a possibilidade de os contratarmos?

SIM
c) Podemos apresentar as informações em folha anexa ao Plano de Trabalho ( anexo IV ) ?

SIM
62) A-4) Capacidade de execução direta das ações (processos) de qualificação do objeto de conveniamento. 

Pergunto : 

d) Quais são as informações e  documentos que devemos apresentar ?

Descrição de estrutura física, institucional-composição de pessoal e metodológica

63) Em relação ao Locais, Parcerias Firmadas,  para as ações teóricas e práticas existem   três  situações distintas :

A primeira, é  que já possuímos espaço locado e servirá para as ações teóricas. 

Pergunto:
a) 
Como o locador nada tem a ver com o projeto, qual é a definição dessa situação, espaço locado em relação à instituição ?

Comprovação da locação
b) 
Podemos indicar  o endereço como local da instituição ?

Se for alugado pela instituição sim.

c) A indicação do endereço deverá ser feita no Plano de Trabalho item 3- Outros Partícipes


Executor ?

Não, esse campo são para parceiros na execução das ações.

A segunda, é a possibilidade de fazermos outras locações . Da mesma forma que a anterior,

Pergunto: 
a)
Como o locador nada terá a ver com o projeto, qual é a definição dessa situação espaço locado em relação à instituição ?


Espaços comprovadamente locados para as ações de qualificação
b)
Podemos indicar  o endereço como local da instituição ?


Se for alugado pela instituição sim.
c) 
A indicação do endereço deverá ser feita no Plano de Trabalho item 3- Outros Partícipes –Executor?


Não, esse campo são para parceiros na execução das ações.
d)
Os valores de locação poderão entrar na partida ?

    
SIM

A terceira é  a possibilidade firmarmos parcerias com instituições nesse caso, 

Pergunto : 

a)
Teremos que apresentar nesse momento da apresentação da proposta todos os documentos relacionados no Item IX – Do processo de Habilitação?


SIM

b)
Podemos firmar outras parcerias após assinatura do convênio?


SIM

c)
Qual é o conceito de parcerias firmadas na qualidade de co-participantes?

    
É uma parceria firmada para contribuir no aumento de meta ou para suprimir algum item de despesa que será pago pelo co-financiador, desonerando a planilha de custo da entidade.

d)
Co-participante é sub contratação? 

    
Co-participante é parceria e não Sub-Contratação, está é vedada pelo CODEFAT.

e)
A definição de parcerias firmadas seria somente para ministrar treinamento  das ações teóricas e nos canteiros de obras para as ações práticas  por exemplo numa determinada cidade ? 


Não se restinge a isto, pode haver mais de um modo de parceria, como para prestar apoio no transporte dos alunos.

f)
 Poderemos repassar valores da rubrica para essa co-participante se esse emitir nota fiscal ? Não
g)
Podemos ter parcerias firmadas parcialmente?


SIM

h)
Indicação de endereço  para as ações teóricas é parceria ?


Favor reformular a questão.

i)
Indicação de endereço  para as ações práticas como canteiros de obra é parceria?


Favor reformular a questão.

j)
Fornecedores de alimentação , material didático e materiais de consumo seriam parcerias ? 


Se alguma entidade resolver arcar com essas despesas, pode ser considerada co-financiadora e, portanto, parceira.

64) A-5) Valor do aporte de recursos financeiros como contrapartida.

De acordo com o Edital item VII – dos recursos orçamentários e financeiros , os recursos da contrapartida deverão ser depositados em conta bancária aberta no Banco do Brasil. 

Pergunto :
a) As despesas de contrapartida poderão ser aquelas relacionadas na Portaria 448 de 13 de setembro de 2002?
b) Há alguma restrição no uso da Contrapartida ?

A Contrapartida tem de ser em dinheiro. E deve ser tratada como recurso pública, logo, submetido a toda a legislação pertinente (em especial a lei 8.666). 

c) É necessário utilizar para as compras os mesmos procedimentos licitatórios que na CONTRApartida ? 


SIM
65) B – Características Metodológicas da Proposta

B-1) Aderência da proposta ao Plano Nacional de Qualificação – PNQ e ao PlanSeQ Nacional da Construção Civil.

Pergunto:
a) Essa aderência deverá ser contemplada nos itens do Plano de Trabalho (Dados Cadastrais, Dados Cadastrais do Responsável, Outros partícipes – Executor, Descrição do Projeto, Cronograma de Execução, Plano de Aplicação, Cronograma de Desembolso, Declaração e Aprovação pela Concedente ou em folha anexa ao Plano de Trabalho ( anexo IV)?
A aderência deverá ser contemplada nos itens do Plano de Trabalho

66) B-2) Adequação da metodologia aos objetivos propostos e ao público alvo, com a descrição dos objetivos de cada curso, principais conteúdos (emenda), metodologia utilizada (fundamentos e instrumentos), tipos de atividades (cursos, seminários, oficinas, laboratórios e outros); carga horária, cronograma de execução, especificação de ações estruturantes (sensibilização de público, avaliação do ensino aprendizagem e outros), especificação do material didático.

Pergunto:
a) A Adequação da metodologia aos objetivos propostos e ao público alvo deverá ser exposta no Plano de Trabalho (Dados Cadastrais, Dados Cadastrais do Responsável, Outros partícipes – Executor, Descrição do Projeto, Cronograma de Execução, Plano de Aplicação, Cronograma de Desembolso, Declaração e Aprovação pela Concedente) ou em folha anexa ao Plano de trabalho ( anexo IV )?


Em folha anexa

67) B-3) Qualificação do coordenador e da equipe de supervisão propostos para os cursos previstos, devendo para tanto serem encaminhadas cópias autenticadas do certificado de graduação, informações relativas a experiência de trabalho nos últimos três anos, trabalhos publicados e, no mínimo, um atestado de capacidade técnica expedido por entidade de qualificação profissional que não seja a apresentadora da proposta nesta Chamada Pública.

Pergunto: 
a) As informações relativas à qualificação do coordenador e equipe de supervisão poderá ser para cada lote escolhido na região metropolitana ou global para os lotes na região metropolitana?

Para os lotes aos quais a entidade se candidata.

68) B-4) Capacidade instalada, por meio de relação explícita das instalações, do aparelhamento, de equipamentos e de infra-estrutura e do pessoal técnico especializado, adequados e disponíveis para o desenvolvimento pedagógico dos cursos.

Pergunto:

a) Todas as informações poderão ser descritas em folha anexa ao Plano de trabalho (anexo IV)?

Folha anexa
69) B-5) Capacidade de síntese na descrição do Plano de Trabalho 

Pergunto: 

a) O Plano de Trabalho: Dados Cadastrais, Dados Cadastrais do Responsável, Outros partícipes - Executor, Descrição do Projeto, Cronograma de Execução, Plano de Aplicação, Cronograma de Desembolso, Declaração e Aprovação pelo Concedente poderá ser ampliado para outros tópicos como Metodologia , Objetivo, Plano de aula ? 

Favor esclarecer questionamento.

70) B-6) Adequação do orçamento, do cronograma de desembolso e do cronograma de execução física aos objetivos e metas da proposta

De acordo com o Edital de Chamada Pública Item VI – da Apresentação das Propostas a apresentação é feita mediante envio de : Expediente à SPPE/MTE, de apresentação de proposta conforme o Anexo IV A, Plano de Trabalho elaborado de acordo com o modelo constante do Anexo IV B  , Planilha de Custo Total e de Memória de Cálculo de acordo com  o anexo IV C  

Pergunto :
a) Qual é o prazo de vigência do convênio ?

12 meses
b) Qual é  o prazo de execução física e financeira do projeto no convênio?


12 meses

c) Qual é o prazo para a entrega das prestações de contas física e financeiro  (parcial e final)  do projeto ?


A Conveniada tem 30 (trinta) dias após o encerramento da vigência do Convênio para apresentar a Prestação de Contas.
d) No expediente de apresentação da proposta indicar somente a Região Administrativa?

Indicar Região metropolitana ou capital do estado ao se candidata a entidade executora
e) A apresentação da proposta deverá ser feita primeiramente escolhendo a Região Metropolitana em seguida o lote ou os lotes,  e para cada lote a elaboração do plano de trabalho para cada curso relacionado ao arco ocupacional ?

f) Verifique, por favor, se o Exemplo da seqüência para construção da proposta é correta.

1.  Escolha da RM – Salvador

2.  Escolha do Lote 01 

3.  Utilizando a Matriz social profissional QSP 1 a 8 para o lote 01  

4.  Iniciando com o arco QSP1 do Arco Construção de Edifícios I 

5.  O plano de trabalho ( Dados Cadastrais, Dados Cadastrais do Responsável , Outros  partícipes –Executor, Descrição do Projeto,  Cronograma de Execução  , Plano de Aplicação , Cronograma de Desembolso , Declaração e Aprovação pelo Concedente) deverá ser elaborado para cada curso deste arco .

6.  Elaboração dos Custos detalhados e consolidados para todos os arcos e lote 1

7.  No final teremos para o Lote 01 : 01 expediente, 04  planos de trabalhos  e 02 planilhas do custo detalhado e consolidado . 

8.  A apresentação da  proposta para o Lote 2 deverá ser igual ao Lote 1 
g) Poderei utilizar as rubricas na partida como disposto na planilha de custos detalhada abaixo ?    
SIM - 02 ALTERAÇÕES

	Planilha de Custos Região Metropolitana / Lote 
	 

	Item 
	Quant.
	Valor Unitário Concedente 
	Valor Total
	Código de Despesa 

	Recursos Humanos
	 
	 
	 
	 

	Coordenador Geral
	 
	 
	 
	339036

	Coordenador Técnico
	 
	 
	 
	339036

	Coordenador Pedagógico
	 
	 
	 
	339036

	Coordenador Administrativo/ Financeiro
	 
	 
	 
	339036

	Educadores de Qualificação Profissional (EQPs)
	 
	 
	 
	339036

	Auxiliares Pedagógicos
	 
	 
	 
	339036

	Auxiliares administrativos
	 
	 
	 
	339036

	Formação de EQPs
	 
	 
	 
	339036

	Auxílio-Transporte (RH)
	 
	 
	 
	339039

	Auxílio-Alimentação (RH)
	 
	 
	 
	339039

	Total Recursos Humanos ( 1 )
	 
	 
	 
	 

	Encargos Sociais (trabalhistas e previdenciários) ( 2 )
	 
	 
	 
	339039

	Total Geral Recursos Humanos   1+2
	 
	 
	 
	 

	Suporte aos Educandos
	 
	 
	 
	 

	Alimentação 
	 
	 
	 
	339039

	Transporte 
	 
	 
	 
	339039

	Material didático (apostila)
	 
	 
	 
	339039

	Kit Aluno ( caderno , lápis , borracha , régua, esquadro )
	 
	 
	 
	339039

	Equipamento de Proteção Individual 
	 
	 
	 
	339039

	Total Suporte Educandos
	 
	 
	 
	 

	Suporte aos Cursos
	 
	 
	 
	 

	Locação de instalações, laboratórios, salas de aula e unidades de serviço devidamente equipados de acordo com o Arco ocupacional
	 
	 
	 
	339039

	Confecção de Certificados de conclusão.
	 
	 
	 
	339039

	Material de Consumo para as aulas práticas 
	 
	 
	 
	339030

	Material  de Escritório 
	 
	 
	 
	339039

	Equipe e material de limpeza
	 
	 
	 
	339030

	Despesas de água, luz, gás e telefonia
	 
	 
	 
	339039

	Total Suporte aos Cursos
	 
	 
	 
	 

	Suporte Geral
	 
	 
	 
	 

	Manutenção de equipamentos
	 
	 
	
	339030 / 339039

	Serviços Técnicos Profissionais de Contabilidade
	 
	 
	 
	339039

	Serviços Técnicos Profissionais Jurídico
	 
	 
	 
	339039

	Serviços de Processamento de Dados
	 
	 
	 
	339039

	Gerenciamento de Projetos
	 
	 
	 
	339039

	Total Suporte Geral
	 
	 
	 
	 

	Divulgação
	 
	 
	 
	339039

	Diárias 
	 
	 
	 
	339014

	Passagens 
	 
	 
	 
	339033

	Custo Total
	 
	 
	 
	 

	Custo Hora-Aula / Educando
	 
	 
	 
	 


71) Devemos apresentar, até o dia 18/092008, o Plano de Trabalho e a documentação indicada no item 10.2? ou somente, os documentos relacionados no Anexo VI?

SIM, somente os documentos do anexo VI.
72) Uma instituição/entidade constituída por um arranjo institucional formado pelos municípios que compõe a região do ABCD Paulista: Diadema, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano, Mauá, Rio Grande da Serra e Ribeirão Pires; denominado Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, poderá participar do chamamento público?
SIM
73) A instituição que for habilitada pelo MTE poderá contratar mais de uma instituição executora?
Não, ela deverá ser a entidade executora.
74) O plano de trabalho deverá ser regional, ou seja, abranger mais de um município? 

Por Região e/ou lotes, conforme Edital
75) O INSS está em greve e a certidão negativa venceu em 14 de setembro, portanto não é possível renovar a certidão dentro do prazo de entrega da documentação. Devo enviar cópias de jornais e material que tem sido distribuído nos locais de greve e comprovante de solicitação de renovação emitido pela internet?

SIM

76) E quanto às declarações de autoridades, Prefeito, Secretário Municipal, Presidente de Câmara Municipal, Juiz,etc.). gostaria de saber os etc... porque é difícil o acesso a essas pessoas para a emissão de declaração. Pergunto: presidente de sindicato, assessor de secretário, conselheiro tutelar, conselheiro representante, padre, pastor, funcionário público e diretor de escola são autoridades locais?

Não, retire o etc., e são essas as autoridades

77) Os atestados de capacidade técnica emitidos por órgãos públicos servem como atestado de funcionamento? independente do período? por exemplo: temos atestados de várias prefeituras do Estado de São Paulo que comprovam nossa atuação em determinados períodos que compreendem os 3 anos anteriores a data de 18 de setembro, servem?

O de funcionamento é da sede da Entidade.
78) As Declarações de funcionamento regular, com qualificação técnica e capacidade operacional  (item número 5 da relação de documentos) devem ser originais, cópias simples ou cópias autenticadas?

Originais ou cópia autenticada
79) Presidente de sindicato, assessor de secretário, conselheiro tutelar, conselheiro representante, padre, pastor, funcionário público e diretor de escola são autoridades locais?

NÃO, às declarações de funcionamento e capacidade técnica serão de autoridades, como: Prefeito, Secretário Municipal, Presidente de Câmara Municipal, Juiz.

80) Nós temos aqui cópias da mesma documentação que seria enviada para a Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura do RJ. Uma técnica da secretaria conferiu as cópias com as originais da documentação e carimbou e atestou "confere com original", inclusive no carimbo consta o número de sua matrícula quanto funcionária pública. Posso enviar essa mesma documentação ou tenho que autenticá-las realmente no cartório?

Devem ser enviadas autenticadas no Cartório

81) Pelo que entendemos a contrapartida será desembolsada proporcionalmente em conformidade com os valores depositados pelo concedente, pergunta-se, tal entendimento esta correto?

SIM
82) Com relação ao SIGAE o MTE vai promover algum treinamento às entidades executoras, ou estas terão de arcar com os custos da contratação de profissionais habilitados na manipulação do SIGAE para fomentar treinamento as equipes operacionais?

SIM, o MTE vai promover treinamento às entidades executoras

83) Podemos inserir em nosso conteúdo programático, qualificação na área de segurança para o Trabalho e Primeiros Socorros?

SIM, é conteúdo do módulo cidadania, 40h/a

84) Camisas, Bolsas e Apostilas, são itens que podem ser inseridos em nossa planilha de custos?

Apostilhas sim

85) È obrigatório à entidade que for contemplada em mais de um lote e em mais de uma região, iniciar concomitantemente todos os cursos de QSP? Ou no período máximo de 12 meses para início e término dos cursos cada entidade poderá administrá-lo da forma que lhe convier?

SIM, em um cronograma de execução a ser aprovado pelo MTE.

86) Considerando, que o PlanSeQ da construção civil, foi constituído para atender a demanda das obras do PAC, pergunta-se, a inserção no mercado de trabalho é de responsabilidade da executora ou das Agências de Trabalho/SINE? Se for da entidade executora devemo-nos lembrar que somos entidades de qualificação profissional e não agentes de integração de empregos (Head hunters).

SIM mas no caso de PlanSeQ a entidade executora é também responsável pela inserção.

87) O módulo de qualificação profissional deverá ser exclusivamente composto por aulas práticas, ou devem ser alternadas entre prática e teórica? Em havendo alternância qual a referência existente no MTE para o estabelecimento da carga horária teórica e prática?

A executora deverá apresentar um Plano de curso em que o desenho pedagógico metodológico possa estar claro e objetivo neste aspecto, será um dos pontos de qualificação da proposta.

88) O encaminhamento dos educandos para à sala de aula será realizado pelo SINE ou entidade executora?

O SINE encaminhará lista dos qualificandos inscritos para a executora convocá-los e fazer o enturmamento.

89) Para cada curso deverá ser preenchido um novo plano de trabalho?

SIM

90) Quanto a definição dos cursos a ser aplicados em cada lote e em cada Cidade da RM, quem vai, por exemplo, apontar o(s) curso(s) da RM Olinda/Recife, entidades executoras ou agentes do MTE (SINE)?

Como todos estão envolvidos no processo de inserção será objeto de entendimento: SINE / Entidade executora da qualificação / Empresa contratante 

91) Em leitura ao edital observamos a utilização do termo despesas de capital, o que efetivamente constitui-se tais despesas?

Investimento em bens

92) Quando se é mencionado no quadro de critérios para pontuação das entidades executoras, observamos a solicitação do envio de curriculum vitae de membros da equipe institucional, ante exposto, pergunta-se, equipe institucional são coordenadores, supervisores, instrutores, pessoal de apoio operacional? Em virtude de também pleitearmos outras regiões do País, qual o procedimento para recepção dos CVs de instrutores, supervisores, pessoal de apoio operacional e coordenadores regionais?

SIM. A executora é que deve decidir como fazer.

93) De acordo com o Edital,  Item X- Da análise, Julgamento e Seleção das Propostas Subitem 10.2 

A-3) Composição e qualificação da equipe institucional de acordo com os objetivos e metas propostos para o PlanSeQ Nacional da Construção Civil, devendo para tanto serem apresentadas as informações de cada membro da equipe quanto ao nível de graduação, data da conclusão do nível de graduação informado e experiência de trabalho nos últimos três anos.

Deveremos entregar algum documento impresso como diploma, currículo, carteira de trabalho?  

SIM
94) A-4) Capacidade de execução direta das ações (processos) de qualificação do objeto de conveniamento. 

Na pergunta feita no questionamento anterior não ficou claro se poderei em folha anexa indicar o (s ) endereço ( s ) dos locais das aulas teóricas e práticas através de uma declaração feita pela nossa  insituição,  além do contrato de locação e se o espaço for cedido um termo de cessão ou comprometimento.
SIM com comprovação

95) B-2) Adequação da metodologia aos objetivos propostos e ao público alvo, com a descrição dos objetivos de cada curso, principais conteúdos (emenda), metodologia utilizada (fundamentos e instrumentos), tipos de atividades (cursos, seminários, oficinas, laboratórios e outros); carga horária, cronograma de execução, especificação de ações estruturantes (sensibilização de público, avaliação do ensino aprendizagem e outros), especificação do material didático.

No questionamento anterior a resposta foi “folha anexa” às informações que deverei entregar. 

Qual o número máximo de laudas?

De forma ponderada 03
96) B-6) Adequação do orçamento, do cronograma de desembolso e do cronograma de execução física aos objetivos e metas da proposta

No questionamento anterior, resposta foi  12 meses para o prazo de execução

Esse prazo é até 12 meses ou somente 12 meses?
De doze meses
97) Quando eu indicar a Região Metropolitana no expediente de apresentação da proposta , poderei indicar também no mesmo campo , o lote a que se destina ?

É necessário indicar o lote
98) A  pergunta abaixo  não foi respondida no questionamento anterior:

A apresentação da proposta deverá ser feita primeiramente escolhendo a Região Metropolitana em seguida o lote ou os lotes,  e para cada lote a elaboração do plano de trabalho para cada curso relacionado ao arco ocupacional ?

SIM
99) Essas afirmações abaixo não foram analisadas  anteriormente mas reformulei .

Verifique por favor se o Exemplo da seqüência para construção da proposta é correta.

a)Escolha da RM – Salvador

b)Escolha do Lote 01 

c)Utilizando toda a  Matriz social profissional QSP 1 a 8 para o lote 01  

e)Elaboração do   plano de trabalho( anexo IV B ) para cada curso relacionados a  cada arco ( QSP 1 a 8 )

f)Elaboração dos Custos detalhados e consolidados para cada curso por turma  relacionados a  cada arco ( anexo IV C )

g)No final teremos para o Lote 01 : 

- 01 expediente, 

- 01 plano de trabalho para Formação Técnica Geral relacionado a RM

- 01 plano de trabalho para cada curso relacionado a RM 

- 01 planilha do custo detalhado e consolidado para cada curso por turma 

h)A apresentação da  proposta para o Lote 2 deverá ser igual ao Lote 1 e assim para tantos lotes desejados.

SIM

100) Como o treinando beneficiário escolherá  os cursos dos arcos ocupacionais?

Ao se cadastrarem no SINE os candidatos terão as informações sobre os arcos ocupacionais e os cursos e posteriormente serão orientados pela executora das ações de qualificação.
101) Receberemos uma listagem com os dados dos beneficiários para a matrícula ?

SIM, enviada pelo SINE
102) Quando o arco na Matriz social de qualificação indicar em negrito somente Formação técnica geral,  o treinando poderá fazer somente essa formação básica?
Não, é um componente direto da qualificação dos cursos.

103) Se positivo,  o treinando poderá após a finalização optar por outro arco ?

104) Em uma RM a carga horária em cada arco ocupacional é diferente ( 260h, 200h, 140h e 80h). Como o termo de referência menciona carga horária média de 200h, a preocupação é se a maioria dos treinando optarem por arcos de 140h e 80h. O Mte estabelecerá um número  máximo de vagas para cada arco referente ao lote escolhido?
Não será um acordo entre Executora da qualificação, Sine e as empresas contratantes

